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Violência e representação social 
na adolescência no Brasil 

Simone G. Assis,1 Joviana Q. Avanci,2 Nilton C. Santos,2

Juaci V. Malaquias 2 e Raquel V. C. Oliveira2

Objetivo. Investigar a associação entre a representação que os adolescentes têm de si e a
violência física severa, psicológica e sexual que sofrem de pessoas que lhes são importantes, so-
bretudo os pais; e analisar a associação entre a vitimização na família e em outros espaços sociais.
Método. Inquérito epidemiológico com 1 685 estudantes selecionados aleatoriamente nas es-
colas públicas e particulares do Município de São Gonçalo (RJ), Brasil, em 2002. Para aferir
cada uma das formas de violência foram usadas escalas de avaliação de táticas para lidar com
conflito, de abuso e trauma infantil e de violência psicológica.
Resultados. Constatou-se que 14,6% dos estudantes sofriam violência física severa de pai
ou mãe; 11,8% testemunharam ou vivenciaram violência sexual na família; 48,0% relataram
sofrer violência psicológica de pessoas significativas. Os adolescentes que sofrem essas formas
de violência são mais freqüentemente vítimas de violência na comunidade e na escola, rela-
tando-se também mais transgressores da lei. Em geral, possuem uma representação positiva de
si próprios, embora mencionem atributos negativos com maior freqüência. 
Conclusão. A representação social predominantemente positiva entre jovens necessita ser
estimulada nas atividades de promoção à saúde. A constatação de que os índices de violência
estão associados às várias esferas de atuação dos adolescentes indica que a resolução do pro-
blema depende de estratégias que englobem todas essas esferas. 

Auto-imagem, violência doméstica, violência/psicologia.

RESUMO

A violência contra crianças e adoles-
centes acompanha a história humana,
expressando-se distintamente em cada
cultura. Dados das Nações Unidas in-
dicam que há pelo menos 50 conflitos
étnicos ou políticos violentos atual-
mente em andamento no mundo,
apontando um número estimado de
1,5 milhão de mortes de crianças de-
vido à violência na última década.
Esses conflitos também resultaram em
4 milhões de crianças seriamente feri-

das e 10 milhões de crianças traumati-
zadas (1). No Brasil, a violência al-
cançou tamanha dimensão que pode
ser considerada como infrapolítica, ou
seja, está intrinsecamente ligada ao
momento atual da realidade brasileira,
sendo ao mesmo tempo causa e efeito
da conjuntura (2).

A violência decorre de uma rede de
fatores socioeconômicos, políticos e
culturais (3, 4) que se articulam, intera-
gem e se concretizam nas condições de
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vida de grupos sociais e de áreas espe-
cíficas. No Brasil, as causas externas de
morte, que englobam acidentes e even-
tos violentos, ocupam o primeiro lugar
na faixa etária de 1 a 49 anos (5, 6).
Também são as principais responsá-
veis por anos potenciais de vida perdi-
dos (7).

Embora seja difícil estabelecer seu
caráter de intencionalidade, os aciden-
tes também podem ser considerados,
muitas vezes, como uma forma de vio-
lência, já que, em muitos casos, resul-
tam de ações ou omissões humanas, fa-
cilitadas por condicionantes técnicos e
sociais inadequados (8). Por exemplo,
muitos acidentes com crianças e ado-
lescentes são passíveis de prevenção e
são fruto da negligência dos responsá-
veis, da falta de investimento público e
da ausência de controle eficaz do trân-
sito. No triênio de 1997 a 1999, a taxa
de mortalidade por causas externas 
na faixa etária até 9 anos foi de 17,2 por
100 000 habitantes, predominando os
acidentes causados por efeitos adver-
sos de drogas, medicamentos e sub-
stâncias biológicas, seguidos pelos de-
correntes de fogo ou chamas, quedas e
envenenamentos (9). Na faixa dos 10
aos 19 anos observou-se taxa de 45,94
por 100 000 habitantes; de especial im-
portância foi o crescimento dos homicí-
dios, que passaram de 5,56 no triênio
de 1979 a 1981 para 19,18 por 100 000
habitantes entre 1997 e 1999 (P < 0,001,
regressão linear simples). Desses óbitos
mais recentes, 67% foram provocados
por armas de fogo (9).

Na base dessa situação está a violên-
cia estrutural. O Brasil possuía, em
1999, 30 milhões de crianças e 34
milhões de adolescentes. Paralela-
mente à maior onda demográfica de
população jovem em sua história, con-
tudo, o país mantém a desigualdade
social, a baixa escolaridade e a extrema
concentração de renda, que atingem as
famílias e fazem sofrer uma multidão
de adolescentes que enfrentam a con-
corrência e as restrições do mercado
de trabalho simultaneamente à ele-
vada pressão da sociedade de con-
sumo. A maior expressão da violência
estrutural que sofre esse grupo são os
20 milhões de crianças e adolescentes
brasileiros de 0 a 17 anos que se en-

contram em situação de pobreza, vi-
vendo com renda média mensal fami-
liar de até meio salário mínimo per ca-
pita (10), o equivalente a US$ 42,5.

Outra importante forma de violên-
cia que atinge crianças e adolescentes 
é aquela que se dá no plano interpes-
soal, especialmente no ambiente fami-
liar e escolar. A Organização Mundial
da Saúde (OMS) (11) define como
abuso e maus-tratos contra crianças o
tratamento doentio físico ou emocio-
nal, o abuso sexual, a negligência ou
outro tipo de exploração que resultem
em danos reais ou potenciais para a
saúde, sobrevivência, desenvolvimento
ou dignidade da criança no contexto
de uma relação de responsabilidade,
confiança ou poder. Há poucos estu-
dos populacionais no Brasil que di-
mensionam o problema. Os únicos
dados disponíveis (12) informam que
20% das crianças e adolescentes brasi-
leiros sofreram agressão física no Bra-
sil no ano de 1988. Em 80% dos casos
essa agressão foi infligida por parentes
e conhecidos.

Um estudo domiciliar constatou que
um em cada quatro jovens residentes
no Rio de Janeiro, independentemente
do estrato social a que pertençam, so-
frem violência física na família, desde
tapas, bofetadas e empurrões até for-
mas mais lesivas de violência, como
agressões com armas. Um total de 1,1%
dos jovens dos estratos alto e médio e
2,2% dos jovens de estratos populares
vivenciou ameaça ou foi efetivamente
agredido com arma de fogo em suas fa-
mílias (13). Outro estudo que investi-
gou a violência física familiar entre es-
colares de Duque de Caxias, no Estado
do Rio de Janeiro, detectou a existência
do problema em 49,4% dos adolescen-
tes na escola pública e 45,7% na escola
privada (14).

Situações sociais freqüentemente as-
sociadas à violência familiar são o
abuso de drogas, gravidez precoce, fra-
casso escolar, delinqüência, suicídio,
agressões escolares e entre pares, de-
pressão e prostituição (15–19). Um fator
complicador para a compreensão da
violência e de suas conseqüências é o
fato de que ela não se reduz a um con-
junto de práticas objetivas, mas tam-
bém engloba representações pessoais

(20): as percepções individuais e sociais
da violência são elos cruciais na com-
preensão da gênese do problema. Uma
vez que a violência se constitui no âm-
bito das relações humanas, passa, mui-
tas vezes, a ser encarada como parte da
natureza do ser humano (21).

A forma como um adolescente se vê
a si próprio, seus valores, sua com-
petência e o mundo que o cerca pode
ser afetada pelo grau de violência a
que é submetido ao longo de sua vida.
Acredita-se que a experiência de vio-
lência tenha um importante papel no
julgamento que o adolescente faz de 
si e dos outros (16, 22, 23). Nesse sen-
tido, o impacto da convivência fa-
miliar sobre o crescimento e desen-
volvimento infanto-juvenil é o elo
fundamental para a formação do in-
divíduo. A comunicação entre pais e
filhos e a vitimização física, sexual e
psicológica ocorrida na família ou co-
metida por pessoas que são significati-
vas para a criança ou adolescente são
fatores que interferem na construção
da autoconfiança e da confiança nos
outros. A violência cometida por pes-
soas de quem a criança ou adolescente
espera amor, respeito e compreensão é
um importante fator de risco que afeta
o desenvolvimento da auto-estima, da
competência social e da capacidade de
estabelecer relações interpessoais (24),
potencializando a fixação de um auto-
conceito negativo e uma visão pessi-
mista do mundo (25).

A partir dessa premissa, o objetivo
do presente artigo foi investigar se a
representação que os adolescentes têm
de si próprios está associada à violên-
cia familiar que sofrem (violência fí-
sica severa, sexual e psicológica). Pre-
tendeu-se também investigar se existe
correlação entre a vivência de violên-
cia familiar e a vivência de violência
na escola e na comunidade. 

MATERIAIS E MÉTODOS

Foram analisados os dados oriun-
dos de um inquérito epidemiológico
que visou conhecer a associação entre
auto-estima, autoconceito e violência
entre estudantes de escolas públicas 
e particulares do Município de São
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Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro (26).
Essa cidade é a segunda maior do es-
tado em termos populacionais, e a 15a

do país. Possuía, no ano de 2000, uma
população de 309 216 crianças e ado-
lescentes na faixa de 0 a 19 anos (27).

A amostra foi dimensionada para se
obter estimativas de proporção com
precisão de 5%, nível de confiança 
de 95% e variabilidade de 50%, pos-
suindo quatro estratos: 7° e 8° séries
do ensino fundamental e 1° e 2° anos
do ensino médio das unidades públi-
cas e privadas do município. Para cada
um dos estratos foi feita amostragem
aleatória estratificada de unidades
conglomeradas com um estágio de se-
leção. As turmas foram selecionadas
com amostragem aleatória simples em
cada estrato.

A amostra inicialmente estimada
através das listagens oficiais das secre-
tarias municipal e estadual de edu-
cação foi de 1 460 adolescentes de 11 
a 19 anos de idade. Surpreendente-
mente, as turmas possuíam um nú-
mero maior de alunos do que o listado,
indicando problemas nas estatísticas
oficiais. Por essa razão, o tamanho da
amostra foi 17% maior do que a esti-
mativa inicial. No total, 38 escolas
foram visitadas e 44 turmas responde-
ram o questionário. Dois pesquisado-
res treinados aplicaram o instrumento
anônimo e de auto-preenchimento
para os alunos na própria sala de aula.
A aplicação durou em média 1 hora.
Apenas seis alunos se recusaram a res-
ponder o questionário. 

O banco de dados foi consolidado
com 1 685 alunos (938 meninas e 747
meninos), 50,3% na faixa dos 11 aos 14
anos e 49,7% entre 15 e 19 anos. Foram
cumpridos os preceitos éticos preconi-
zados na Resolução 196/96 do Con-
selho Nacional de Saúde (28), rece-
bendo aprovação do Comitê de Ética
em Pesquisa da Fundação Oswaldo
Cruz.

Escalas para aferir a violência

Foram considerados como tendo so-
frido violência os adolescentes que refe-
riram a presença de pelo menos uma
forma de maus-tratos: abuso físico se-

vero; abuso sexual (ambos cometidos
por pais ou responsáveis); abuso psico-
lógico, perpetrado por pessoas signifi-
cativas para o adolescente (principal-
mente pais e responsáveis). Também foi
considerada uma variável composta de
maus-tratos, que levou em conta apenas
os indivíduos que responderam a todas
as perguntas sobre os três tipos de
violência — física severa, psicológica e
sexual — sendo excluídos os questioná-
rios nos quais alguma dessas questões
não foi respondida. 

A violência física foi aferida por
uma escala que avalia as táticas utili-
zadas para lidar com conflito (29). Foi
avaliada estritamente a violência física
severa perpetrada por pai e mãe con-
tra os filhos nos momentos de conflito
pelo menos uma vez na vida. Estão
aqui englobados atos como chutar,
morder ou dar murros, espancar, ame-
açar ou efetivamente usar arma de
fogo ou arma branca. A escala foi
adaptada para o português brasileiro,
apresentando bons resultados psico-
métricos em amostras de escolares3 e
de mães de crianças desnutridas hos-
pitalizadas (30). Na presente pesquisa,
encontrou-se alfa de Cronbach de 0,92
para violência severa por parte do pai
e de 0,85 para a mãe; coeficiente de
correlação intraclasse (ICC) de 0,56
para o pai e de 0,86 para a mãe; e
kappa do teste-reteste variando de re-
gular a moderado para a violência do
pai e de moderado a substancial para a
violência cometida pela mãe. A escala
também demonstrou validade de cons-
tructo com a violência psicológica e
com a violência física cometida pelo
pai e pela mãe, o que significa corre-
lação entre os constructos estudados.

A escala de violência psicológica de-
senvolvida por Pitzner e Drummond
(31) avalia experiências em que uma
pessoa significativa desabonou as ca-
pacidades, desejos e emoções do ado-
lescente, além de impor sobre ele co-
brança excessiva. No presente trabalho
foi realizada a adaptação transcultural
dessa escala, seguindo o modelo de
equivalência proposto por Herdman et
al. (32) e divulgado por pesquisadores
brasileiros (33), com resultados inalte-
rados no sentido geral e equivalência
de 80% no sentido referencial. O alfa

de Cronbach observado foi de 0,93, e o
ICC, de 0,82. Esta escala correlacionou-
se com a escala de apoio social, auto-
estima e com as escalas utilizadas para
aferir outras formas de violência (va-
lidade de constructo). A presença ou
ausência de violência psicológica foi
categorizada pela mediana em relação
aos 18 itens que compõem a escala. 

Para aferir violência sexual foi utili-
zada a escala de abuso e trauma infan-
til (34), que investiga vários tipos de
experiências negativas dessa natureza
vividas na infância e na adolescência.
Neste estudo foram utilizados apenas
os itens que diagnosticam a violência
sexual vivenciada no âmbito familiar:
testemunho de maus-tratos sexuais so-
fridos por algum membro da família;
medo de sofrer maus-tratos sexuais
por um dos pais quando este esteve
sob o efeito de álcool ou drogas; envol-
vimento em atividade sexual com os
pais. Os bons índices de confiabilidade
e validade demonstrados pelos pro-
ponentes da escala se confirmaram 
na população brasileira investigada. A
adaptação transcultural mostrou índi-
ces pouco alterados ou inalterados em
seu sentido geral e equivalência em
torno de 80% no sentido referencial
(32). O alfa de Cronbach encontrado
foi de 0,86, e o ICC, de 0,76. Esta escala
demonstrou correlação com as escalas
de apoio social e as demais formas de
violência investigadas.

Cinco outras formas de violência
foram mensuradas a fim de investigar
a associação entre sofrer maus-tratos e
outras formas de violência integrantes
do espectro de relações sociais do
jovem. Todas elas mostraram bons ín-
dices de confiabilidade e validade de
constructo, especialmente entre as dis-
tintas formas de violência e apoio so-
cial: 1) violência entre os irmãos, carac-
terizada como brigas a ponto de se
machucarem, se xingarem ou de se hu-
milharem uns aos outros (alfa de Cron-
bach de 0,83; ICC de 0,6); 2) violência
entre os pais, caracterizada pelos mes-
mos itens avaliados entre os irmãos
(ICC de 0,68); 3) violência na escola, ca-
racterizada por humilhação, ameaça,
agressão, objetos pessoais danificados,
convivência com pessoas que carregam
armas brancas ou de fogo, furtos ou
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roubos (alfa de Cronbach de 0,7; ICC
de 0,58); 4) violência na localidade, ca-
racterizada pelos mesmos itens avalia-
dos para a escola (alfa de Cronbach de
0,7; ICC de 0,65); 5) ser jovem trans-
gressor, caracterizado por falsificar as-
sinatura em documentos, danificar ob-
jetos, agredir fortemente ou humilhar
outras pessoas, envolver-se em brigas,
portar arma de fogo e branca, furtar e
roubar (alfa de Cronbach de 0,7; ICC
de 0,4). Os três últimos indicadores
têm sido utilizados em outras pesqui-
sas sobre violência (35, 36). 

As variáveis violência entre irmãos e
entre pais não foram incluídas na carac-
terização da presença de maus-tratos, já
que a primeira inclui situações em que
o entrevistado é tanto vítima quanto
agente da violência, numa relação con-
flituosa cuja prevalência na vida fami-
liar é muito elevada. Em relação à
violência entre pais, além da posição,
por parte do adolescente, de teste-
munha, ao invés de vítima, o que se so-
bressai é a naturalização da agressão fí-
sica e psicológica entre os casais, sem
que as variáveis utilizadas permitam
aferir maior gravidade. A ênfase que se
pretendeu dar à presença de maus-tra-
tos é a de vitimização mais severa do
adolescente por parte de seus pais ou
responsáveis, por serem eles as pessoas
mais significativas para o desenvolvi-
mento infanto-juvenil. 

A teoria do núcleo central 
da representação social 

Optou-se pela teoria do núcleo cen-
tral para aferir a representação social.
Essa teoria utiliza um instrumental es-
tatístico para análise dos dados, em-
bora a abordagem subjacente a ela seja
de natureza essencialmente qualitativa
(37–40). 

Abric (41) toma como hipótese geral
que toda e qualquer representação se
organiza em torno de um núcleo cen-
tral (elemento fundamental da repre-
sentação), que, por ser estruturante da
representação, tem função geradora
(cria ou transforma a significação dos
outros elementos da representação) e
organizadora (determina a natureza
dos vínculos que unem entre si os de-

mais elementos da representação). O
núcleo central é um subconjunto da re-
presentação cuja ausência desestrutu-
raria ou daria uma significação radi-
calmente diferente à representação em
seu conjunto. Por outro lado, é o ele-
mento mais estável da representação,
o que mais resiste à mudança. Uma re-
presentação é suscetível de evoluir e
de se transformar superficialmente
por uma mudança no sentido ou na
natureza de seus elementos periféri-
cos. Contudo, o núcleo só muda de
significação quando é questionado fir-
memente pela sociedade. 

Existem diversas estratégias de afe-
rição do núcleo central. No presente
estudo foi incluído um item no ques-
tionário, onde cada entrevistado, por
meio da técnica da associação livre, es-
crevia cinco palavras que lhe viessem
à mente sobre a maneira como se via
ou sentia, refletindo a visão que tinha
de si. As palavras escritas pelos entre-
vistados foram, posteriormente, cate-
gorizadas segundo a freqüência média
e a ordem média de evocação em que
eram listadas, compondo quatro qua-
drantes de análise: um núcleo central e
três periféricos (38, 40).

Foi feita uma categorização das 612
palavras diferentes (cerca de 8 000 evo-
cações no total, incluindo repetições)
em 28 eixos temáticos que expressam o
mesmo sentido, conteúdo e carga emo-
cional. Os eixos mais freqüentes e que
foram citados nos primeiros lugares
das listas de palavras ocuparam o nú-
cleo central. Esse núcleo constitui para
os adolescentes o conceito essencial e

prioritário, estabelecido a partir da in-
formação que receberam, de sua intro-
jeção e interpretação. É composto pelas
palavras listadas em primeiro ou se-
gundo lugar dentre as cinco, e com fre-
qüência acima da média. O núcleo pe-
riférico 1 é formado por eixos temáticos
muito freqüentes (acima da freqüência
média), mas pouco priorizados nos pri-
meiros lugares de evocação; o núcleo
periférico 2 compõe-se de palavras que,
embora tenham sido citadas menos
vezes (abaixo da freqüência média), o
foram nos primeiros lugares da lista de
palavras; e no núcleo periférico 3 estão
os eixos de menor importância, pois
congregam aqueles menos evocados e
comentados nos últimos lugares da
lista de palavras. Nos resultados apre-
sentados foram excluídas as categorias
que representaram menos de 1% do
total de evocações.

RESULTADOS

A distribuição dos jovens segundo 
a presença de maus-tratos físicos se-
veros, psicológicos e sexuais aparece
na tabela 1. Pode-se verificar a predo-
minância de abuso psicológico entre
os escolares investigados, seguido por
abuso físico severo e abuso sexual. Le-
vando em conta a variável composta
de maus-tratos, 54,4% dos entrevista-
dos que responderam a todas as per-
guntas sobre violência física severa,
psicológica e sexual foram categoriza-
dos pela presença de pelo menos um
tipo de maus-tratos infligido por pais
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TABELA 1. Prevalência de maus-tratos entre adolescentes de São Gonçalo (RJ), Brasil,
2000

Maus-tratos

Sim Não

Forma de violência No. % No. % Totala

Física severa (pais ou responsáveis) 244 14,6 1 425 85,4 1 669
Psicológica (pessoa significativa) 697 48,0 755 52,0 1 452
Sexual (pais) 196 11,8 1 465 88,2 1 661
Variável composta de maus-tratosb 782 54,4 656 45,6 1 438

a Sem informação sobre abuso físico severo em 16 registros; sobre abuso psicológico em 233; e sobre abuso sexual em 24,
para um total de 247 registros sem informação sobre algum dos três tipos de violência.

b Exclui os 247 indivíduos que não forneceram informações sobre algum dos três tipos de violência.



ou pessoas significativas durante a
infância e adolescência. Na tabela 2 se
verifica a associação existente entre a
presença de pelo menos um tipo de
maus-tratos nos indivíduos que res-
ponderam a todas as perguntas sobre
os três tipos de violência e a presença
de outras formas de violência, suge-
rindo uma exposição maior desses in-
divíduos a ambientes agressivos, den-
tro e fora do ambiente privado.

Como se pode verificar, o sexo mas-
culino e os adolescentes de maior idade
(15 a 19 anos) se destacam pela maior
presença de violência. Estudar em es-
cola pública ou privada não impli-
cou diferença quanto à ocorrência de
violência. Todas as formas de violência
a que os jovens estão submetidos na
sociedade mostraram-se mais presen-
tes entre os que responderam afirmati-
vamente ao indicador de maus-tratos.
Ainda neste grupo destaca-se a fre-
qüência 3,8 vezes maior de sofrer
violência na comunidade e 3 vezes
maior de sofrer violência na escola,
além da freqüência 3,2 vezes maior de
situações em que o jovem transgride 
as normas sociais. A violência entre ir-
mãos e entre os pais também foi cerca
de 2 vezes maior no grupo que sofreu
maus-tratos por parte dos pais ou pes-
soas significativas, indicando uma cir-
cularidade das agressões no universo
relacional.

As tabelas 3 e 4 mostram as represen-
tações sociais de si próprios dos ado-
lescentes que sofreram ou não maus-
tratos. Em ambos os grupos, pode-se

verificar uma visão de si muito posi-
tiva, embora com maior presença de
atributos negativos entre os que so-
freram maus-tratos (21,1 contra 15,1%
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TABELA 2. Distribuição percentual e razão de prevalência entre a presença de maus-tratos e outras variáveis relevantes, São Gonçalo
(RJ), Brasil, 2000

Maus-tratosa

Simb Nãoc

(n = 781) (n = 657)

Variáveis No. % No. % OR (IC95%) P

Sexo masculino 364 46,7 258 39,3 1,35 (1,09 a 1,68) 0,0057
Idade de 15 a 19 anos 417 54,2 289 44,8 1,46 (1,17 a 1,81) 0,0005
Escola pública 325 41,6 294 44,7 0,88 (0,71 a 1,09) 0,2531
Violência entre irmãos 573 73,4 378 57,5 2,03 (1,62 a 2,55) 0,0000
Violência entre pais 383 49,0 193 29,4 2,31 (1,85 a 2,90) 0,0000
Violência na escola 526 70,2 272 42,9 3,00 (2,40 a 3,77) 0,0000
Violência comunitária 497 65,9 213 33,8 3,80 (3,02 a 4,78) 0,0000
Jovem transgressor 450 58,0 195 30,1 3,21 (2,56 a 4,02) 0,0000

a Excluídos os 247 indivíduos que não forneceram informações sobre algum dos três tipos de violência.
b Sem informação sobre sexo em um caso; sobre faixa etária em 11 casos; sobre violência na escola em 22 casos; sobre violência comunitária em 27 casos; e sobre ser transgressor

em cinco casos. 
c Sem informação sobre idade em 12 casos; sobre violência na escola em 23 casos; sobre violência comunitária em 26 casos; e sobre ser transgressor em nove casos.

TABELA 3. Representação social de si mesmos dos adolescentes vítimas
de violência física, sexual e psicológica, São Gonçalo (RJ), Brasil, 2002 

Núcleosa %b

Centralc

Atitudes de amizade e cuidado com pessoas 13,2
Estados emocionais de alegria e bom humor 13,1
Satisfação com o corpo 7,9
Atributos que expressam extroversão 8,9

Periférico 1
Atitudes que expressam competência 11,5
Valores ético-político-morais positivos 9,8
Atributos afetivos nas relações 3,8

Periférico 2
Atributos que refletem tranqüilidade/equilíbrio 3,5
Atributos que expressam introversão 3,1
Satisfação mediana consigo próprio 2,9
Impressões de valorização pessoal 2,2
Insatisfação com o corpo 2,5
Estados emocionais de tristeza e mau-humor 2,7

Periférico 3
Atitudes anti-sociais/distanciamento pessoas 3,0
Atributos que refletem inquietude/impulsividade 3,5
Atributos que expressam incompetência 2,8

a Núcleo central: eixos temáticos mais freqüentes, composto pelas palavras listadas em primeiro ou
segundo lugar dentre as cinco palavras listadas pelo adolescente para se descrever a si próprio.
Núcleo periférico 1: eixos temáticos acima da freqüência média, mas pouco priorizados nos pri-
meiros lugares de evocação. Núcleo periférico 2: palavras citadas abaixo da freqüência média
porém nos primeiros lugares da lista. Núcleo periférico 3: eixos menos evocados e citados no final
da lista.

b Número de respondentes: 773 (abstenção de 3%); número de evocações: 3 790; 4,90 palavras
por sujeito.

c Ordem média de evocação = 3,1; freqüência média de evocação = 135.



entre os que não sofreram maus-tratos).
Essa diferença observada entre as cate-
gorias também se mantém para as pa-
lavras mais freqüentemente utilizadas:
as que têm conotação negativa são mais
evocadas pelos adolescentes que sofre-
ram maus-tratos no seu entorno mais
próximo e afetivo. 

A visão positiva de si é constatada
nas principais categorias que represen-
tam a forma como os adolescentes se
percebem. As categorias alegria/bom
humor/extroversão (especialmente as
palavras legal, feliz, alegre, simpático,
brincalhão, divertido, engraçado e ex-
trovertido) e satisfação com o corpo
(principalmente o adjetivo bonito)
estão presentes no núcleo central da
representação tanto de jovens que so-
frem maus-tratos quanto no daqueles
que não os sofrem. Refletem impor-
tantes atributos de comunicação, fun-
damentais e inerentes a uma fase da
vida em que a esperança, a beleza e 

o otimismo são muito valorizados. A
imagem corporal observada é inti-
mamente dependente da valorização
sócio-cultural e histórica existente na
sociedade brasileira, embora repre-
sente mais o corpo experienciado pelo
adolescente do que o corpo objetivo
(anatômica e fisiologicamente). 

A categoria do núcleo central mais
proferida (em termos de freqüência e
ordenação) pelos jovens que sofreram
violência (tabela 3) é a das atitudes 
de amizade e cuidado com as pessoas
(amigo e carinhoso foram as palavras
mais evocadas). Isso demonstra uma
relevância maior desse grupo quanto
ao valor afetivo existente nos relacio-
namentos. Entre os jovens que não so-
freram maus-tratos (tabela 4), essa ca-
tegoria, embora também freqüente,
localizou-se no núcleo periférico 1.

No núcleo periférico 1 dos dois gru-
pos de jovens convergem três cate-
gorias, listadas com as palavras mais

comuns: competência pessoal (ser in-
teligente e responsável); valores ético-
morais positivos (ser sincero, fiel, hu-
milde e honesto); e atributos afetivos
nas relações (ser amoroso, romântico 
e sensível).

No caso do núcleo periférico 2 dos
jovens que sofreram maus-tratos, duas
categorias positivas e quatro com ênfase
negativa são apresentadas, seguidas pe-
las palavras mais proferidas: atitudes
que demonstram calma, tranqüilidade 
e equilíbrio (ser calmo); valorização
pessoal (ser bom e forte); introversão
(ser tímido); satisfação mediana de si
(ser simples); insatisfação com o corpo
(ser gordo, feio e baixo); e estados emo-
cionais de tristeza e mau humor (ser
triste). O núcleo periférico 2 dos jovens
que não sofreram maus-tratos engloba
menos atributos negativos.

O núcleo periférico 3 engloba as
palavras menos citadas e mais tar-
diamente lembradas. Dentre os que
sofreram maus-tratos físicos, psicoló-
gicos e sexuais, está composto por
poucas categorias, todas com cono-
tação negativa: atitudes anti-sociais/
distanciamento das pessoas (ser me-
tido e chato); atributos que refletem
inquietude/impulsividade (ser nervoso
e impaciente); e atributos que expres-
sam incompetência (ser burro, desli-
gado, desorganizado, distraído, igno-
rante, indeciso e preguiçoso).

DISCUSSÃO 

O estudo das representações sociais
é fundamental, pois é a partir delas
que o indivíduo se conduz no am-
biente social, material e ideativo. No
processo de elaboração da represen-
tação há predominância do social
sobre o individual, pois o pensamento
social é produzido coletivamente (6).
As representações sociais orientam a
conduta e a comunicação social e esta-
belecem uma realidade sócio-cultural
comum. 

O presente trabalho traz uma contri-
buição inédita sobre a construção emo-
cional do indivíduo em meio à vio-
lência. No entanto, não permite inferir
relação de causalidade, pois se res-
tringe ao estudo da associação entre
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TABELA 4. Representação social de si próprios dos adolescentes que
não sofreram maus-tratos, São Gonçalo (RJ), Brasil, 2002 

Núcleosa %b

Centralc

Estados emocionais de alegria e bom humor 16,6
Atributos que expressam extroversão 8,9
Satisfação com o corpo 7,8

Periférico 1
Atitudes de amizade e cuidado com pessoas 15,8
Atitudes que expressam competência 12,5
Valores ético-político-morais positivos 9,9
Atributos afetivos nas relações 3,9

Periférico 2
Atributos que expressam introversão 3,1
Satisfação mediana consigo próprio 2,8
Impressões de valorização pessoal 2,5
Insatisfação com o corpo 2,0

Periférico 3
Atributos que refletem tranqüilidade ou equilíbrio 3,5
Atitudes anti-sociais/distanciamento pessoas 2,6
Atributos que refletem inquietude/

impulsividade 1,9
Estados emocionais de tristeza e mau-humor 1,3
Atributos que expressam incompetência 1,4

a Núcleo central: eixos temáticos mais freqüentes, composto pelas palavras listadas em primeiro ou
segundo lugar dentre as cinco palavras listadas pelo adolescente para se descrever a si próprio.
Núcleo periférico 1: eixos temáticos acima da freqüência média, mas pouco priorizados nos pri-
meiros lugares de evocação. Núcleo periférico 2: palavras citadas abaixo da freqüência média
porém nos primeiros lugares da lista. Núcleo periférico 3: eixos menos evocados e citados no final
da lista.

b Número de respondentes: 632 (abstenção de 1,4%); número de evocações: 3 128; 4,95 palavras
por sujeito.

c Ordem média de evocação = 3,1; freqüência média de evocação = 112.



variáveis. Apenas se pode afirmar que
a representação social que o indivíduo
tem de si próprio na adolescência está
associada à experiência de violência
no universo relacional.

A teoria do núcleo central das repre-
sentações sociais poderia ter sido mais
aprofundada no sentido de indagar
quais representações teriam capa-
cidade de gerar as demais represen-
tações e organizar as relações entre
essas representações (41). Essa com-
plementação dependeria de nova in-
cursão ao campo, o que não foi possí-
vel. Tal limitação indica que a técnica
pode ser mais explorada para originar
resultados ainda mais aprofundados. 

São preocupantes os elevados índi-
ces de maus-tratos físicos severos, psi-
cológicos e sexuais entre os estudantes
de São Gonçalo. Índices como os que
foram constatados exigem intervenção
imediata, pois é grande o dano deco-
rrente das várias formas de violência,
especialmente pelo impacto emocional
na vida do adolescente, que repercute
em outras áreas da vida e em estágios
posteriores de desenvolvimento (42).
O estudo constatou danos em várias
esferas da vida dos jovens submetidos
a relações familiares violentas. Tam-
bém mostrou uma representação pró-
pria mais depreciativa entre os que
vivem em lares atribulados, a despeito
da visão otimista comumente encon-
trada entre adolescentes (13). A falta
de afeição, a auto-imagem deterio-
rada, a dificuldade de relações familia-
res e a orientação voltada para a
violência são consideradas variáveis
centrais na discussão dos comporta-
mentos de riscos (43). A dinâmica da
violência, repleta de desvalorização,
conduz a uma diminuição da con-
fiança nas próprias percepções e, con-
seqüentemente, a sentimentos de im-
potência (44). Todavia, a diferenciação
das representações entre os grupos
não foi numericamente muito distinta,
embora estatisticamente significativa.
Outros trabalhos têm demonstrado
que a juventude tende a ter uma visão
muito positiva de si própria, a des-
peito da opinião de adultos e da socie-
dade em geral (13, 45).

Para melhor compreensão da con-
vivência familiar com maus-tratos,

apresentam-se algumas informações
oriundas de entrevistas em profundi-
dade efetuadas com vários adolescen-
tes que compuseram o presente es-
tudo, cujos dados foram analisados em
outro trabalho (45). Embora os adoles-
centes que vivenciaram maus-tratos
na família ostentem, numa primeira
abordagem, uma visão positiva de si
mesmo, na continuidade dos encon-
tros prevaleceram ambigüidades e
contradições acerca do seu próprio
valor, dos relacionamentos familiares
e sociais que estabelecem, afetando
sobremaneira a perspectiva futura do
jovem. A abordagem qualitativa res-
saltou o impacto e as reações mais ne-
gativas provocadas pela convivência
com a agressão na estruturação indi-
vidual daqueles que sofreram violên-
cia familiar. Estudos que congreguem
técnicas quantitativas e qualitativas
podem contribuir para a compreensão
da complexidade da violência, tema
intrinsecamente relacionado à objetivi-
dade do ato e à subjetividade do indi-
víduo que a comete e do que a sofre.

Garbarino et al. (42) enfatizam que
um dos principais problemas gerados
pela violência contra crianças e adoles-
centes é a impossibilidade de criar um
ego forte. Rapazes e adolescentes mais
velhos mostraram-se alvos privilegia-
dos dos maus-tratos na família, espe-
cialmente devido à influência do abuso
físico severo, mais evidente nesses
grupos. A associação dos maus-tratos
familiares com violência escolar, co-
munitária e transgressão por parte do
próprio jovem merece ser destacada e
mais investigada em outros trabalhos.
Pesquisadores têm mostrado existir as-
sociação entre viver em ambientes co-
munitários, escolares e familiares vio-
lentos, embora sejam ainda variadas 
e incompletas as teorias que tentam
explicá-la. Garbarino et al. (46), em 
seu livro sobre crianças em situação de
violência comunitária, afirmam que o
acúmulo de fatores de risco pode com-
prometer o desenvolvimento infantil,
situação que se cristaliza em localida-
des violentas. Outro estudo feito com
crianças israelenses em situação de
conflito bélico também destaca a re-
levância da violência na família, comu-
nidade e escola como fatores cruciais

para o desencadeamento de distúrbio
de estresse pós-traumático e desordens
como depressão, ansiedade, dificulda-
des cognitivas e comportamentais, re-
gressão, dificuldade em demonstrar
afeto, além de comportamentos anti-
sociais e auto-destrutivos (1). 

Crianças e adolescentes que sofrem
violência das pessoas que amam possi-
velmente estão mais ameaçadas pela
vulnerabilidade, o que as tornaria mais
suscetíveis à violência em outros âmbi-
tos sociais. Pode-se especular que a pró-
pria vulnerabilidade dessa criança faz
com que se posicione mais no lugar de
vítima e esteja mais aberta ao estresse,
no caso a violência; e que existe circu-
laridade da violência nos espaços so-
ciais, ou seja, as crianças mais expostas
a violência familiar estariam também
mais vulneráveis em outros universos
onde a violência se estabelece como
forma de relacionamento e, muitas
vezes, de organização. Não se trata de
optar por uma ou outra hipótese, mas
sim de perceber que o fenômeno da
violência, tanto em sua gênese quanto
no seu desdobramento, envolve aspec-
tos individuais e sociais, o que exige
uma intervenção integral. O caráter de
globalidade da violência precisa estar
presente na discussão das políticas pú-
blicas. A violência é um constructo so-
cial e é preciso investimento em prol do
respeito aos direitos da criança na reali-
dade social da vida em comunidade.

Uma importante lacuna que servi-
ria como estratégia nas atividades de
promoção da saúde e prevenção da
violência é revelada pelos adolescen-
tes de São Gonçalo, quando mostram a
visão muito positiva de si próprios.
Nesse sentido, seria eficiente inves-
tir nessa representação otimista de si,
reconhecendo o potencial do adoles-
cente, fortalecendo sua auto-estima e
estimulando-o a compreender seus
próprios limites, assim como os limites
das pessoas que o cercam e da socie-
dade mais ampliada (26). 

Constitui-se num desafio o trabalho
contra a violência, já tão inscrita nas
relações sociais, sobretudo nas familia-
res. Os adolescentes almejam carinho,
afeto e atenção. Cabe aos profissionais
que se deparam cotidianamente com
essas crianças e adolescentes sensibili-
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zar-se com suas amargas histórias e
acreditar no poder de superação des-
ses seres que sofrem, oferecendo-lhes
proteção e um atendimento eficiente,
demonstrando apreço e compreensão

pela sua pessoa e oficializando a de-
núncia. Só assim a violência poderá ser
atenuada e poderão ser subtraídos os
fatores de risco que deterioram grave-
mente a vida. 
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Objective. To investigate the association between the self-representation of teen-
agers and the severe physical, psychological, and sexual violence inflicted on them by
close family relations, especially their parents, and to analyze the association between
victimization in the family and victimization in other social spaces. 
Method. An epidemiological survey was carried out in 2002 with 1 685 adolescents
chosen at random from public and private schools in the municipality of São Gonçalo,
which is in the state of Rio de Janeiro, Brazil. To measure each form of violence, we
used scales of tactics for dealing with conflict, of child abuse and trauma, and of psy-
chological violence. 
Results. We found that 14.6% of the students had been physically abused by the
father or the mother and that 11.8% had witnessed sexual abuse of another family
member or they themselves had been sexually abused. In addition, 48.0% of the stu-
dents reported having been psychologically abused by a close relation. In comparison
to students who had not been abused, the victims of family abuse were more often
also victims of community and school violence, and they also more frequently re-
ported having broken the law. Overall, the adolescents surveyed had a positive self-
representation, but the adolescents who had been abused mentioned negative self-
attributes more frequently than did the teenagers who had not been abused.
Conclusions. The predominantly positive social representation of teenagers must be
supported by health promotion initiatives. The finding of an association between in-
dices of violence and the teenager’s various spheres of action indicates that resolving
this problem will require strategies that target all these spheres.
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This book is a weapon in the battle against violence in society, particularly violence
perpetrated against women and children. It sets forth a protocol that can be used to
investigate the paths women can follow as they search for care and try to solve their
domestic violence problems. 

The book introduces the issue of violence against women by presenting a conceptual
framework for approaching domestic violence as a health and development problem
in Latin America. It also describes how the proposed protocol was designed and the
steps to be followed in the course of field work.

We hope that this book will increase awareness that violence against women is a high-
priority problem and to the development of a model for the prevention of domestic
violence and the care of its victims.
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